
Sessão tumultuada e confusa 
A previsão, feita por par

lamentares mais experien
tes, foi confirmada: a ses
são do Congresso Nacional 
para votar a emenda de 
convocação da Assembleia 
Nacional Constituinte, se
ria uma das mais confusas, 
tumultuadas e longas reu
niões da história do Parla
mento Brasileiro. Iniciada 
às I0h30min, pelo senador 
Passos Porto (PDS-SE), a 
sessão consumiu toda a tar
de de ontem na discussão 
de inúmeras alternativas 
para a Constituinte e com 
diversas manobras de Obs
trução. 

No inicio da noite de on
tem, os parlamentares co
meçaram a votar cerca de 
43 destaques, feitos por to
das as lideranças partidá
rias, além do substitutivo 
do relator Walmor Giavari-
na (PMDB-PR), aprovado 
pela comissão mista do 
Congresso, depois que foi 
destituído o primeiro rela
tor, o deputado Flávio Bier-
renbach (PMDB-SP). Co
mo o painel eletrônico não 
estava funcionando, a vota
ção exigia maior tempo, tu
multuando ainda mais a 
sessão. As previsões indi
cavam, ontem à noite, que 
seriam necessárias 27 ho
ras para concluir a votação 
que, segundo o regimento 
interno, uma vez iniciada 
não pode ser interrompida. 

Depois de uma série de 
discursos que ultrapassa
ram em mais de uma hora 
e meia do tempo de 30 mi
nutos previstos no regi
mento, o presidente do Se
nado, José Fragelli, sus
pendeu a sessão para vota
ção da Constituinte, às 
I2h35min, devido à apre
sentação de mais de 43 des
taques ao substitutivo da 
emenda do Governo. Esse 
número pegou de surpresa 
a mesa e os líderes da 
Aliança Democrática, que 
imediatamente negocia
ram a suspensão dos traba
lhos para ordenamento dos 
destaques e eliminação dos 
que estavam repetidos. 

— É uma loucura. Estão 
destacando até vírgula — 
comentou, surpreso, um in
tegrante da mesa. 

Mal a sessão foi aberta o 
deputado Manoel Costa 
(PMDB-MG), pediu a sua 
suspensão para que os par
lamentares pudessem che
gar ao plenário (o regimen
to exige 12 senadores e 80 
deputados para abertura 
dos trabalhos). Nas gale
rias, pouco ocupadas, gru
pos de cassados marcavam 
presença, em vigília e gre
ve de fome, para garantir a 
aprovação de uma anistia 

ampla. 
A partir daí, começaram 

os discursos de 15 parla
mentares, quase todos cri
ticando o substitutivo e a 
emenda do Governo. O pri
meiro, Gerson Peres (PDS-
PA), malufista, chamou o 
PMDB de incoerente, mas 
admitiu que iria votar a fa
vor da convocação da Cons
tituinte. José Gendino (PT-
SP), um dos principais ar-
ticuladores dò grupo que 
tentava obstruir o substitu
tivo, exigiu ampliação da 
anistia e criticou "esse ar
remedo, essa falsa Consti
tuinte". 

José Eudes (PSB-RJ) re
sumiu seu protesto num 
trocadilho: o Congresso, se
gundo ele, está convocando 
uma "prostituinte", que 
mais parece um teatro, e 
não uma Constituinte. Os 
discursos de criticas conti
nuaram com pronuncia
mentos de Jacques D'Or-
nellas (PDT-RJ), Márcio 
Santilli (PMDB-SP), e Car
los Magalhães, que enfati
zaram a questão da anistia. 
Del Bosco Amaral (PMDB-
SP) chamou os líderes dos 
grandes partidos de irres
ponsáveis, por não terem 
promovido debate mais 
amplo sobre a matéria, e 
concluiu: "Não estou pre

parado para votar". 
Coube ao senador Mar

condes Gadelha (PFL-PB) 
o primeiro discurso em de
fesa 'do substitutivo e de 
uma Constituinte congres-
sual. Segundo ele, os políti
cos lutaram durante anos, 
enfrentando dificuldades 
do regime passado, para 
que tivessem esse direito. 
Setenta e cinco por cento 
da população, argumentou, 
sequer sabem o que quer 
dizer uma Assembleia Na
cional Constituinte. Luís 
Guedes (PMDB-MG) pediu 
serenidade dos parlamen
tares "para que não faça
mos o jogo da reação". Be-
nedicto Monteiro (PMDB-
PA) disse que não poderia 
votar uma emenda sem 
amplicação da anistia, en
quanto Vicente Queiroz 
(PMDB-PA), depois de 
também defender a am
pliação da anistia, criticou 
os que estavam tentando 
protelar a votação da Cons
tituinte. 

Passava do meio-dia 
quando o líder do PTB, 
Gastone Righi, ocupou a 
tribuna, pouco antes da 
suspensão da sessão, para 
anunciar que em reunião 
pela manhã sua bancada 
decidiu votar contra o subs-
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titutivo e a emenda do Go
verno revisando posição 
sustentada, até ontem. O 
PTB, alegou Righi, defen
derá sua emenda, "que 
contou com assinatura de 
mais de dois terços dos par
lamentares e foi mal copia
do pelo Governo". 

— A bancada decidiu vo
tar contra. Se temos uma 
emenda própria apresenta
da há dois anos e copiada 
pelo Governo, não podemos 
aprovar esta que está ai. 
Vamos derrubar os dois: 
substitutivo e emenda — 
disse. 

Righi criticou a anistia 
proposta no substitutivo e 
exigiu sua ampliação. 

A bancada do PDS na Câ
mara decidiu também 
criar um embaraço á 
Aliança Democrática, du
rante a votação da emenda 
convocatória da Constituin
te. Os vice-líderes da ban
cada, reunidos com o líder 
Prisco Viana, resolveram 
pedir destaque â votação 
de uma proposta do deputa
do Jorge Arbage (PA), que 
marca plebiscito para que 
o eleitorado decida em 15 
de novembro de 1986 se os 
deputados e senadores elei
tos naquela data devem ser 
ou não Constituintes. 

A iniciativa do PDS sur
preendeu os lideres da 
Al iança D e m o c r á t i c a 
(PMDB/PFL), que até on
tem de manhã confiavam 
em que contariam com os 
votos pedessistas para 
aprovar, sem dificuldades, 
o substitutivo do deputado 
Walmor Giavarina. 

A rebeldia de setores da 
bancada do PFL, na Câma
ra, foi contornada ontem 
após um verdadeiro esfor
ço do Governo para garan
tir o quorum mínimo de 320 
votos dos partidos que com
põem a Aliança Democráti
ca. Até mesmo, b presiden
te José Sarney, preocupado 
com os destinos da sua 
emenda, resolveu entrar 
em cena: ele ligou, por vol
ta das 11 horas, para o ga
binete do líder do PFL , de
putado José Lourenço, e, 
após ser informado que a 
bancada do FPL mineiro 
votaria contra por não ter 
conseguido os cargos do 
terceiro escalão, pediu pa
ra conversar com o deputa
do mineiro, o vice-líder Má
rio Assad, a quem fez um 
apelo para que "votasse a 
emenda de acordo com as 
conveniências do Gover
no". Em contrapartida, 
prometeu exigir dos minis
tros do PMDB "o cumpri
mento do acordo em torno 
dos cargos de terceiro es
calão". O apelo surtiu o 
efeito esperado. 


